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R'}Z'AE UBERCANDIA TERMO DE REFERENCIA
l. CONDIQ()ES GERAIS DA CONTRATA(}Z\O E ESPECIFICA(}@ES DO
OBJETO
1. Do objeto

1.1. Aquisicdo da extensao elétrica e carretel para extenséo elétrica, nos termos da

tabela abaixo, conforme condigbes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

Carretel para extensao elétrica com
pegador/carregador (aluminio) capacidade cerca de
25 metros para cabos de 2,5 mm — cerca de 40 metros
para cabos de 1,5 mm, material polipropileno,

giratorio, com 3 tomadas, bivolt, 20 A.

Y
v

Imagem meramente ilustrativa

ltem MPE [ Qtdade | ESPECIFICAGAO CADASTRO | UNIDAD
ou AC E DE
MEDIDA
1 |MPE ! Extensdo Elétrica Carretel com pegador/carregador | 1021410 Un
(aluminio), Amperagem: 20A, bivolt. Comprimento:
40m; Bitola: 2x2,50 m?; Cabo:PP; com 3 tomadas,
polipropileno.
Imagem meramente ilustrativa.
2 | MPE 2 1021411 Un
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1.2 Nenhum objeto desta contratacdo se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme Decreto Federal n® 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3 Os bens objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns, posto que se

enquadram aos termos do art. 6°, inciso Xlll da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

2. Valor estimado

2.1. Os pregos foram formados conforme Relatério de Pesquisa de Pregos, que compde

a documentagao que instrui esta demanda.

2.1.1. A data de consolidagdo do or¢camento é: De acordo com relatério de

pesquisa de prego.

3. Prazo de vigéncia e instrumento contratual

3.1. O instrumento de contrato sera substituido por outro instrumento habil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorizagdo de compra ou ordem de execugéo de

servigo por se tratar de entrega imediata.

3.2. As regras contratuais estardo previstas em documento anexo a este Termo, que

sera divulgado juntamente com o edital ou aviso de contratagao direta.

Il. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

4. Fundamentacao da contratacio

Tendo em vista que o Estudo Técnico Preliminar é dispensado por forga do a art. 54, inciso Il do

Decreto Municipal n® 20.154, de 2023, é uma ferramenta essencial principalmente para oferecer

organizacéo, portabilidade e grande alcance. O carretel facilita o armazenamento, evita nés e

danos ao cabo, além de permitir o uso de multiplas tomadas.

5. Da descricao da solugao

5.1. Informa-se que os itens ndo constam no Plano de Contratagbes Anual de 2026,
tendo em vista que a necessidade de aquisigdo foi identificada posteriormente a
elaboracgao do referido instrumento, diante da necessidade de aprimorar as condigdes de

utilizagao e armazenamento dos cabos elétricos.
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5.2. A aquisicdo da extensdo elétrica em carretel, com cabo de 40 metros, visa
proporcionar maior alcance e praticidade no uso de equipamentos em locais afastados
dos pontos de energia. O carretel para extensdo elétrica, por sua vez, facilitara o
acondicionamento e o transporte dos cabos, contribuindo para evitar nés e danos, além
de permitir a conexao de equipamentos por meio das tomadas disponiveis. A compra dos
itens busca, portanto, oferecer melhores condigbes de organizagcdo, conservagdo e

utilizagao dos materiais nas atividades do Departamento.

DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

6. Do Estudo Técnico Preliminar

6.1. Tendo em vista que o Estudo Técnico Preliminar é dispensado por forga do a art.
54, inciso Il do Decreto Municipal n° 20.154, de 2023, é uma ferramenta essencial
principalmente para oferecer organizagdo, portabilidade e grande alcance. O carretel
facilita o armazenamento, evita nés e danos ao cabo, além de permitir o uso de multiplas

tomadas.

REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Da Sustentabilidade

7.1.  Os critérios de sustentabilidade sdo aqueles previstos nas especificagées do objeto

e/ou obrigagdes da contratada.

Da exclusividade de participagao de ME e EPP

8.1. A presente licitagao sera exclusiva para participagdo de empresas enquadradas
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, tendo em vista o enquadramento no

art. 48, inciso | da Lei Complementar Federal n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Da participagdo de consércios
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10.

11.

12.

13.

VI.

9.1. A vedacdo a participacdo de empresas consorciadas ou agrupadas justifica-se
porque o Municipio de Uberlandia coaduna com o entendimento de que a admissao de
consorcios nas licitagdes € recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta
complexidade ou vulto, pois nestes casos esta diretamente relacionada a ampliagao da
competitividade, no sentido de permitir a participagao de empresas que, isoladamente, nao
atenderiam a todos os requisitos de qualificagdo técnica e/ou econdmico-financeira
exigidos no instrumento convocatoério. Em se tratando de licitagbes destinadas a aquisigéao
de produtos se vislumbra restricdo no universo de possiveis licitantes, pois as empresas
participantes, em sua maioria, ja apresentam o minimo exigido no tocante a qualificagéo
técnica e econdmico-financeira para a execugao de contratos dessa natureza. Nestes
casos, portanto, a vedacao a participacado de consorcios nao acarretara em prejuizos a
competitividade do certame, muito pelo contrario, o objetivo € justamente evitar que a
reunido de empresas por meio de consorcios, quando poderiam estar ofertando lances de
modo individual, reduza o numero de licitantes com propostas independentes, o que
diminuiria, consequentemente, a concorréncia, ndao sendo demais atentar quanto ao
aumento da possibilidade de cartelizagdo do mercado para manipular os pregos nas

licitagOes.
Da participagdo de cooperativas

10.1. Sera permitida a participacado de Sociedades Cooperativas, € serdo exigidos para
fins de habilitagéo juridica os documentos previstos no tépico de Habilitagdo Juridica deste

Termo.
Da subcontratagao

11.1. N&o é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.
MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigoes de entrega

12.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da emissdo da nota de
empenho ou assinatura da ordem de fornecimento, em remessa Unica na localizagao
seguinte: Av. Rondon Pacheco, 6400— Tibery, com horario de funcionamento das 08h00
as 17h00.

Garantia, manutencgao e assisténcia técnica

13.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido no art. 26 da Lei Federal n® 8.078, de 11

de setembro de 1990 (Cddigo de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
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14. O modelo de gestdo do contrato esta detalhado na MINUTA DE CONTRATO ou, quando a

VIL.

formalizagdo do contrato se der por instrumento equivalente (dispensa de contrato, no
APENDICE | - REGRAS APLICAVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO

FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE
PARCELAMENTO

15. Forma de selegao

15.1. O fornecedor sera selecionado por meio de procedimento escolhido pela Unidade

Central de Compras, com adogao do critério de julgamento pelo menor prego por item.

16. Justificativa de parcelamento ou aglutinagao do objeto

VIIL.

16.1. A contratagdo sera parcelada em dois itens, correspondentes a extensao elétrica
em carretel e ao carretel para extenséao elétrica. Embora os objetos sejam relacionados a
organizacdo e ao uso de cabos elétricos, possuem caracteristicas e especificagbes
préprias, permitindo a formulacado de propostas e o fornecimento de cada item de forma

independente.

16.2. O parcelamento possibilita a participagao de fornecedores que comercializem
apenas um dos itens ou que tenham maior especializagdo em determinado produto,
ampliando a competitividade e evitando restringir a disputa a empresas capazes de
fornecer ambos. Também permite que cada item seja adjudicado a proposta mais
vantajosa para a Administracdo, desde que atendidos os requisitos de qualidade e as

especificagdes estabelecidas.

16.3. A divisdo é compativel com o art. 40, inciso V, alinea “b”, e § 2° da Lei n°
14.133/2021, que prevé o parcelamento quando técnica e economicamente viavel,
considerando, entre outros aspectos, o aproveitamento dos recursos disponiveis no
mercado e a ampliagdo da competigdo. Assim, a adjudicagcdo por item mostra-se

adequada ao objeto, sem prejuizo a sua funcionalidade ou a gestao do fornecimento.
CRITERIOS DE ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA

16.4. Serao desclassificadas as propostas que permanecerem acima do orgamento

estimado apos todas as etapas de negociagao.
EXIGENCIAS DE HABILITAGAO

16.5. Para fins de habilitagéo, devera o licitante atender aos itens a seguir.
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16.6. Em caso de contratacdo de ME ou EPP cuja natureza do servigo vede o
recolhimento na forma do SIMPLES NACIONAL nos termos do art. 17 da Lei
Complementar Federal n° 123, de 2006, a licitante devera, nos moldes e prazos
estabelecidos na Receita Federal, promover seu desenquadramento do Simples Nacional,

na forma do art. 30, § 1°, inciso I, da mesma Lei.

17. Habilitagdo juridica

17.1. Tendo em vista o art. 37, inciso XXI da Constituicio Federal de 1988, os
documentos de habilitagdo que ndo forem mencionados neste documento serdo

dispensados, considerando-se a complexidade do objeto e/ou a analise de risco.

17.2. Declaragao de que atende aos requisitos do edital ou do aviso de contratagao direta;

17.3. Declaragdo de inexisténcia de fato impeditivo para licitar ou contratar com a

Administragao Publica.

17.3.1. Nas licitagdes realizadas pelo ComprasGov, a declaragio sera prestada
por registro no sistema; nos demais casos, devera ser apresentada por meio de

documento proprio.

17.4. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso, bem como o documento de

habilitacao juridica conforme orientagdo dos itens a seguir;

17.41. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por forgca de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territorio

nacional;

17.4.2. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

17.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a
verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/fempresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;

17.4.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscricao do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;
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17.4.5. Sociedade empreséaria estrangeira: portaria de autorizacdo de
funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou
estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugao
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.

17.4.6. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento

comprobatério de seus administradores;

17.4.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria:
inscricao do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou
empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no
Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbag¢do no Registro

onde tem sede a matriz

17.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, que demonstre a
constituicdo e o funcionamento da cooperativa com observancia das regras
estabelecidas da legislacdo aplicavel, em especial a Lei Federal n° 12.690, de 19
de julho de 2012, e a Lei Complementar Federal n° 130, de 17 de abril de 2009,
acompanhada do registro de que trata, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei Federal n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

17.4.8.1. Em caso de participacdo de cooperativas, sera exigida a
seguinte documentacao complementar, com base na Instru¢do Normativa
SEGES/ME n° 05/2017:

17.4.8.1.1. A relagédo dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratagcdo e que executardo o contrato,
com as respectivas atas de inscricdo e a comprovagao de que estao
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4°, inciso Xl, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei
Federal n® 5.764, de 1971;

17.4.8.1.2. A declaragao de regularidade de situagéo do contribuinte

individual — DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

17.4.8.1.3. A comprovagao do capital social proporcional ao numero

de cooperados necessarios a prestagdo do servico;
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17.4.8.1.4. A comprovacgao de integracdo das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarao o contrato; e

17.4.8.1.5. Os seguintes documentos para a comprovagao da
regularidade juridica da cooperativa: a) regimento dos fundos
instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; b) editais de
convocacgao das trés ultimas assembleias gerais extraordinarias; c)
trés registros de presencga dos cooperados que executarao o contrato
em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sesséo
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitacao;

17.4.8.1.6. A Ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa,
conforme dispbe o art. 112 da Lei Federal n° 5.764, de 1971, ou uma
declaracédo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida

pelo 6rgéo fiscalizador.

17.4.9. Agricultor familiar: Declaragao de Aptiddo ao Pronaf — DAP ou DAP-P
valida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 4°, §2° do
Decreto Federal n°® 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

17.4.10. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que
comprove a qualificagdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugéo
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

17.5. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragdes

ou da consolidagao respectiva.

18. Habilitagao fiscal, trabalhista e previdenciaria

18.1. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, conforme art. 195, §3° da
CRFB/1988;

18.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

18.3. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
Federal n® 5.452, de 1° de maio de 1943;
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18.4. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital e Municipal ou
Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade

e compativel com o objeto contratual;

18.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distrital e Municipal
ou Distrital relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a
apresentacao de declaragao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;

18.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal n°® 123, de
2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

18.7. Declaragéao firmada pela Licitante, com amparo do art. 68, inciso VI Lei Federal n°.
14.133, de 2021, que nao possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade, em trabalho

de qualquer natureza, exceto na condigdo de menor aprendiz, a partir de 14 anos de idade.

18.8. Declaracgéo firmada pela Licitante, com amparo do art. 63, inciso IV c/c art. 92, inciso
XVII da Lei Federal n°. 14.133, de 2021, que cumpre as exigéncias de reserva de cargos
para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e para aprendiz,

previstas em lei e em outras normas especificas.

18.9. Em caso de contratagdo custeada por recursos originados de transferéncias
voluntarias da Unido, serdao observados todos os requisitos das Instru¢des Normativas n°
116, de 2021 e 73, de 2022.

X. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

A despesa decorrente desta licitagdo correra por conta da dotagdo orgamentaria do orgamento
em vigor: 1701 17 512 184048339030

Uberlandia, 30 de setembro de 2026.

Claudio Oliveira Rocha

Supervisora de Projetos de Educagdo Ambiental
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Xl. APENDICE | - REGRAS APLICAVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO
AO CONTRATO

1. Da formalizagao da contratacido

1.1. O adjudicatario tera o prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data
de sua convocagao, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato, sob

pena de decair do direito a contratagédo, sem prejuizo das san¢des previstas.

1.1.1. Em caso de inobservancia do prazo estipulado o licitante incorrera nas penas de
descumprimento total da obrigagdo assumida previstas no art. 90, caput e seu paragrafo
5° da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

1.2. O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo

justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatario implica no

reconhecimento de que:

1.3.1. Referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicaveis as
disposi¢cbes da Lei Federal n® 14.133, de2021;

1.4. A Contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Edital
ou Aviso de Dispensa, no Termo de Referéncia e em seus anexos, conforme

Termo de Ciéncia e Concordancia previsto no Apéndice Il

1.5. A contratada reconhece que as hipéteses de extingdo contratual sao
aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal n® 14.133, de 2021 e
reconhece os direitos da Administracdo previstos nos artigos 137 a 139 da

mesma Lei.

2. Vigéncia e Prorrogacao

2.1. O prazo de vigéncia da contratagao € aquele estabelecido no Termo de
Referéncia, na forma do artigo 105 da Lei Federal n°® 14.133, de 2021.

3. Do Reajuste Contratual

3.1. O preco definido no instrumento contratual seré fixo e irreajustavel pelo
periodo de (um) ano, contados da data da consolidagdo do orcamento

estimado ou da data da alteragado de sua data-base.
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3.1.1. A data-base para a contagem do prazo de reajuste é a data da consolidagdo do

orcamento estimado definida no subitem n® 2.1.1 do Termo de Referéncia.

3.2. E facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada,
contemplando a variagdo do INPC — indice Nacional de Pregos ao Consumidor,
apos 1 (um) ano da data da consolidagdo do orgamento estimado ou da data
de alteragdo do preco da ata de registro de pregcos com reflexo no contrato,
devendo o pedido ser formulado antes do advento da data base referente ao
reajuste subsequente, sob pena de o siléncio ser interpretado como renuncia

presumida.

3.3.  No caso de atraso ou ndo divulgagéo do(s) indice (s) de reajustamento,
o Contratante pagara ao Contratado a importancia calculada pela ultima
variagado conhecida, liquidando a diferenga correspondente tao logo seja(m)

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

3.3.1. Nas aferigbes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

3.3.2.  Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou

de qualquer forma n&o possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em

substituigado, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdo entao em vigor.

3.3.3. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo

indice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

3.4. O reajuste serd realizado por apostilamento.

3.5. Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serdo devidos a

partir da solicitagdo da contratada;

3.6. Caso a solicitacdo seja feita no prazo de até 30 (trinta) dias apos o
advento da data base, ou seja, do fato gerador do direito ao reajuste, os efeitos

financeiros retroagirdo a data do fato gerador ao direito.

3.7. Nao serdo considerados e/ou admitidos pedidos de reajuste
protocolados antes da implementagédo da data base, ou seja, do fato gerador

do direito ao reajuste.

3.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de 1 (um)
ano sera contado a partir dos efeitos financeiros da data base do reajuste

anterior.
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3.9. Havendo reequilibrio econémico-financeiro do contrato ou alteragdo do
prego da ata de registro de precos com reflexo no contrato, ocorrera a
modificacdo da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de
concessdo do reequilibrio, sendo que os proximos reajustamentos anuais

serao considerados a partir de entao.

3.10. A Contratada podera solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a
vigéncia do contrato, até a data da prorrogacéo de sua vigéncia, observado o

disposto no subitem n°® 3.2 deste instrumento.

3.11. A extingdo do contrato ndo configurara ébice para o deferimento do
reajuste e/ou reequilibrio solicitado tempestivamente, hipétese em que sera

concedido por meio de termo indenizatério.

3.12. Caso a Contratada nido requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue
o contrato sem pleitea-lo ou sem qualquer ressalva quanto a posterior analise

do reajuste pela Administragéo, ocorrera a preclusao do direito.

4. Subcontratagao

4.1. As regras sobre a subcontratacdo do objeto sdo aquelas estabelecidas

no Termo de Referéncia que instruiu o processo de contratagao.

5. Obrigagoes das partes

5.1. Além das obrigagdes especificas eventualmente previstas no Termo de

Referéncia, as partes deveréo se submeter as seguintes obrigagdes gerais.

5.2. S&o obrigac¢des do Contratante:

52.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo

com o Termo de Referéncia, Edital e seus anexos;

5.2.2. Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia;

5.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas
no objeto fornecido, fixando prazo para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, as suas expensas certificando-se de que as solugbes por ele

propostas sejam as mais adequadas;

524. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obriga¢des

pelo Contratado;
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5.2.5. Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal no que diz respeito a parcela
incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n® 14.133, de 2021;

5.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condi¢des estabelecidos no edital e seus anexos;

52.7. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei, edital e seus anexos;

5.2.8. Cientificar o 6rgao de representagéo judicial, quando for o caso, para adog¢ao das

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagbes pelo Contratado;

5.2.9.  Explicitamente emitir decis&o sobre todas as solicitagdes, inclusive sobre eventuais
pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro, e reclamagdes
relacionadas a execugdo do presente objeto, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a

boa execucgao do ajuste;

5.2.10. Devera ser observado o prazo de 01 (um) més, contado da data do protocolo do
requerimento, fixado no art. 112 do Decreto Municipal n° 20.154, de 2023, caso nao haja
disposicgao legal ou prazo especifico estabelecido no Termo de Referéncia, sendo admitida

a prorrogagao uma vez, por igual periodo, desde que motivado;

5.2.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo

para apuragao de descumprimento de clausulas contratuais, quando for o caso.

5.2.12. A Administragdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execuc¢ao do objeto contratado, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.3. Obrigagdes do contratado

5.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes do edital e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execugcéo do objeto, observando, ainda, as obrigacées a seguir dispostas:

5.3.2. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condi¢gbes pactuadas, acompanhado
do manual, folders, catalogo, e da relacdo da rede de assisténcia técnica autorizada,

quando for o caso;
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5.3.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei Federal n® 8.078, de 1990);

5.34. Comunicar ao contratante, no prazo minimo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovagéo, caso ndo tenha sido fixado prazo diverso no Termo

de Referéncia;

5.3.5. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informacéao por eles solicitados;

5.3.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios,

defeitos ou incorreg¢des resultantes da execugéo ou dos materiais empregados;

5.3.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado a Administragao ou terceiros, ndo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagcdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo
contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.3.8. Manter, durante toda a execugéo do objeto, em compatibilidade com as obrigagdes
por ele assumidas, todas as condigcbes de habilitagdo e qualificacdo exigidas para

contratacao.

5.3.9.  Quando néo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado devera entregar ao setor responséavel pela
fiscalizacdo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos
que atestem a manutencédo da regularidade fiscal e trabalhista, conforme rol de requisitos
de habilitagdo previstos no processo de origem da contratagdo, sendo: 1) prova de
regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos federais
e a Divida Ativa da Unido, se for o caso; 3) certidbes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado, se for o caso;
4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF, se for o caso; e 5) Certiddo Negativa de

Débitos Trabalhistas — CNDT, se for o caso;

5.3.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagbes trabalhistas,
previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacao especifica, cuja
inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o

objeto do contrato;
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5.3.11.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando n&o
for definido prazo diverso no Termo de Referéncia, qualquer ocorréncia anormal ou

acidente que se verifique no local da execugéo do objeto contratual;

5.3.12. Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que n&o esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de

pessoas ou bens de terceiros;

5.3.13.  Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legisla¢ao (art. 116, da Lei Federal
n.° 14.133, de 2021);

5.3.14. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021);

5.3.15.  Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento

do contrato;

5.3.16. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta nao seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagao, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. Il, alinea “d”, da Lei Federal n°
14.133, de 2021;

5.3.17.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de a&mbito federal, estadual ou

municipal, as normas de seguranga do contratante;

5.3.18. Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverdo atender as recomendagées de boa técnica e a legislagao de regéncia,

se for o caso;

5.3.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal n°
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protecdo de dados

pessoais a que tenha acesso por forga da execugao deste contrato, quando aplicavel;
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5.3.20. Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, cénjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei Federal n°
14.133, de 2021;

5.3.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovacao,
quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificacbes do termo de

referéncia ou instrumento congénere.

5.3.22. Cumprir as normas de protecéo ao trabalho, inclusive aquelas relativas a seguranga

e a saude no trabalho;

5.3.23. Nao submeter os trabalhadores a condicbes degradantes de trabalho, jornadas

exaustivas, servidao por divida ou trabalhos forgados;

5.3.24. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condigao de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a

legislagao pertinente;

5.3.25. Na&o submeter o menor de dezoito anos de idade a realizagéo de trabalho noturno e
em condi¢des perigosas e insalubres e a realizagado de atividades constantes na Lista de
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n° 6.481, de 12 de junho de
2008;

5.3.26. Receber e dar o tratamento adequado a denuncias de discriminagéo, violéncia e

assédio no ambiente de trabalho.

6. Garantia de contratagao

6.1. Se houver previsdo de garantia de contratacdo no Termo de Referéncia,
além das disposic¢oes ali previstas, deverao ser observadas as disposi¢oes a

seqguir.

6.2. Caso ocorra modificagdo de quantitativos com reflexos financeiros, bem
como reequilibrio do contrato e eventuais prorrogagbes com renovagao
contratual, a garantia devera ser complementada ou reduzida, de acordo com

o reflexo financeiro do valor contratual total apos a modificagao.

6.3. No caso de opc¢ao por seguro-garantia sua apresentagao devera ocorrer,
no maximo, até a data de assinatura do contrato, observada a regra do art. 96,
§3° da Lei Federal n°® 14.133, de 2021.
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6.3.1. A apdlice de seguro-garantia devera ter validade durante a vigéncia do contrato e
por mais 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia contratual, permanecendo em vigor

mesmo que o contratado ndo pague o prémio nas datas convencionadas.

6.3.2. Caso o adjudicatario ndo apresente a apdlice de seguro de garantia antes da
assinatura do contrato, ocorrera a preclusdo do direito de escolha dessa modalidade de

garantia.

6.3.3. A apdlice de seguro-garantia devera acompanhar as modificagbes referentes a

vigéncia do contrato principal mediante a emissao do respectivo endosso pela seguradora.

6.3.4.  Sera permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovagéo
ou de aniversario, desde que mantidas as condigdes e coberturas da apdlice vigente e

nenhum periodo fique descoberto, ressalvados os periodos de suspensao contratual.

6.3.5. Caso o adjudicatario ndo opte pelo seguro-garantia ou ndo apresente a apdlice de
seguro de garantia antes da assinatura do contrato, devera apresentar, no prazo maximo
de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério do Contratante, contado
da assinatura do contrato, comprovante de prestacdo de garantia nas modalidades de

caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica, fianca bancaria ou titulos de capitalizacao.

6.4. Caso a opgao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado
de liquidagdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econémicos, conforme definido pelo Ministério

competente.

6.5. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera ser
emitida por banco ou instituigao financeira devidamente autorizada a operar no
Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar expressa renuncia do

fiador aos beneficios do artigo 827 do Cdadigo Civil.

6.6. Na hipotese de opgao pelo titulo de capitalizagéo, a garantia devera ser
custeada por pagamento unico, com resgate pelo valor total, sob a modalidade
de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalizagdo

regularmente constituidas e autorizadas pelo Governo Federal.

6.7. O titulo de capitalizacdo devera ser apresentado ao Contratante
juntamente com as condi¢des gerais e 0 numero do processo administrativo
sob o qual o plano de capitalizagéo foi aprovado pela Susep (art. 8°, lll, da
Circular SUSEP n° 656, de 11 de margo de 2022).
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6.8.1.

6.8. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob

pena de ndo aceitagdo, o pagamento de:

prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do néo

adimplemento das demais obrigacdes nele previstas;

6.8.2.

6.8.3.

multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracdo a contratada; e

obrigagdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS,

nao adimplidas pelo Contratado.

6.14.1.

6.9. Em caso de seguro-garantia, a apolice devera ter cobertura para
pagamento direto ao empregado apds decisdo definitiva em processo
administrativo que apure montante liquido e certo a ele devido em razéo de
inadimpléncia do Contratado, independentemente de transito em julgado de

decisao judicial.

6.10. Na hipotese de suspensao do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administragdo, o Contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de
endossar a apolice de seguro até a ordem de reinicio da execugédo ou o

adimplemento pela Administragao.

6.11. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislagdo que

rege a matéria.

6.12. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado devera ser notificado
pelo Contratante quanto ao inicio de processo administrativo para apuragéo de

descumprimento de clausulas contratuais.

6.13. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante
a vigéncia da apdlice, sua caracterizagdo e comunicagao poderéo ocorrer fora
desta vigéncia, ndo caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro,
desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de

seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

6.14. Extinguir-se-a a garantia com a restituicao da carta fianga, autorizagao
para a liberagdo de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia
ou anuéncia ao resgate do titulo de capitalizagdo, acompanhada de declaragéo
do Contratante, mediante termo circunstanciado de que o Contratado cumpriu

todas as clausulas do contrato.

A extingdo da garantia na modalidade seguro-garantia observara a regulamentagéo

da Susep.
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6.14.2. A Administracdo devera apurar se ha alguma pendéncia contratual antes do término

da vigéncia da apdlice.

6.15. A garantia somente sera liberada ou restituida apds a fiel execugéo do
contrato ou apds a sua extingdo por culpa exclusiva da Administracéao e,

quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente.

6.16. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a

garantia, na forma prevista neste Termo de Referéncia.

6.17. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo
instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar

sangOes a contratada.

6.18. A garantia de execugéao é independente de eventual garantia do produto

ou servigo prevista neste Termo de Referéncia.

6.19. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de qualquer obrigacao, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposigcéo
no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a

critério do Contratante, contados da data em que for notificada.

7. Critérios de medi¢dao e pagamento

7.1. Orientagdes Iniciais

7.1.1. Além do previsto neste termo, os procedimentos a serem adotados nos processos
de liquidagado e pagamento deveréo observar o disposto na Portaria Conjunta SMF/CGM
n° 19, de 13 de setembro de 2023.

7.2. Recebimento do Objeto

7.21. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel
pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de
sua conformidade com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na

proposta.

7.2.2. Os bens poderéo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificagcbes constantes no Termo de
Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 03 (trés) dias, a contar da

notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.
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7.2.3. O recebimento definitivo devera ocorrer no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragao,
ap6s a verificacdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagao

mediante termo detalhado.

7.2.3.1. Nos termos dos arts. 12 e 14 da Instrugdo Normativa SMF n° 01, de 09 de janeiro
de 2024, o ¢6rgao contratante (unidade gestora) devera providenciar toda
documentagdo necessaria e atestar o cumprimento do objeto contratual, mediante
requisicdo de liquidagédo, no prazo maximo de 08 (oito) dias uteis, a fim de que a
Secretaria Municipal de Financas adote os tramites finais para liquidagao da despesa,

em até 2 (dois) dias uteis.

7.2.4. Para os itens de contratagéo cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o
inciso Il do art. 75 da Lei Federal n® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento

definitivo sera reduzido pela metade.

7.2.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a

afericdo do atendimento das exigéncias contratuais.

7.2.6. No caso de controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto a dimensao, qualidade
e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021,
comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que se refere a parcela

incontroversa da execugao do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.

7.2.7. O prazo para a solugéo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugéo do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas
pela Administragao durante a analise prévia a liquidagao de despesa, nao sera computado

para os fins do recebimento definitivo.

7.2.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurancga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execucao do contrato.

7.2.9. As atividades de montagem, instalagdo e quaisquer outras necessérias para o
funcionamento ou uso do bem, estabelecidas nas normas de execugéao, correrdo por conta

do Contratado e sédo condi¢do para o recebimento do objeto.

7.3. Ligquidacao

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de
dez dias uteis para fins de liquidagdo, na forma desta segdo, prorrogaveis por igual
periodo, nos termos do art. 125, § 4° do Decreto Municipal n°® 20.154, de 2023.
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7.3.2. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogacéo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos
valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei Federal n® 14.133,
de 2021.

7.3.3. Para fins de liquidagéo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e

essenciais do documento, tais como:

0 prazo de validade;

a data da emissao;

os dados do contrato e do 6rgao contratante;
0 periodo respectivo de execugao do contrato;

o valor a pagar; e

-~ 0o o o0 T @

eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.3.4. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga
equivalente, ou circunstancia que impeca a liquidacado da despesa, esta ficara sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a

comprovacgao da regularizagado da situagao, sem dnus ao contratante;

7.3.5. Havera retengcao na fonte do imposto de renda — IR, nos termos do Decreto
Municipal n°® 20.086/2022 e em conformidade com a Instrugdo Normativa n°® 1.234/2012, e

suas alteragbes, da Receita Federal, inclusive no que se refere as isengdes.

7.3.6. As notas fiscais deverdo ser emitidas em observancia as regras de retencao
dispostas na Instrugdo Normativa n° 1234/2012, e suas alteragdes, da Receita Federal,
conforme dispde o Decreto Municipal n® 20.086/2022, sob pena de nao aceitagao por parte

do contratante.

7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar Federal n° 123/2006 ndo sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos
e contribuigbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentagao de comprovacgao, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.3.8. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovacéao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

Departamento Municipal de Agua e Esgoto
Atualizagdo: 12/08/2025
Termo de Referéncia Compras — Modelo para Pregao Eletronico, Concorréncia, Inexigibilidades e Dispensas


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68

-
PREFEITURADE_.T*,.”‘\_' n
DMAE R N TERMO DE REFERENCIA

DE AGUAE ESGOTO

7.3.9. A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF, ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais, para: a)
verificar a manutencdo das condicées de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar
possivel razdo que impega a participagdo em licitagao, no ambito do 6rgao ou entidade,
que implique proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias

impeditivas indiretas.

7.3.10. Constatando-se, junto ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais, a situagao de irregularidade do
contratado, sera providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.3.11. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir

o recebimento de seus créditos.

7.3.12. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
aplicagéo das sangbes administrativas cabiveis e, se for o caso, a rescisdo contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.3.13. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisdao do contrato, caso o contratado nao

regularize sua situagéo junto ao SICAF.

7.4. Prazo de pagamento

7.4.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da
finalizagdo da liquidacdo da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento
pela autoridade competente, conforme segéo anterior, nos termos do art. 125, inciso Il do
Decreto Municipal n® 20.154, de 2023.

7.4.2. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogacéo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos
valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei Federal n°® 14.133,
de 2021.
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7.4.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido devera ser acrescido de
atualizagao financeira, e sua apuracéao se fara desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio
por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicagdo das seguintes

féormulas:

EM=IxNxVP

sendo:

| — indice de Compensacéo Financeira, capitalizado diariamente em regime de juros simples, a
taxa nominal de 6,0% (seis por cento) ao ano, ou de 0,5% (meio por cento) ao més.

Calculo do parametro “I’

I = (TX/100) / 365 = (6/100) / 365 = 0,00016438.

TX=6,0% a.a.

VP =Valor do pagamento, ou da parcela em atraso.

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

7.5. Forma de pagamento

7.51. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco,

agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

7.5.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancaria para pagamento.

7.5.3.  Quando do pagamento, sera efetuada a retengéao tributaria prevista nas legislagdes

aplicaveis e conforme previsto neste documento.

7.54. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serao retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislacdo vigente.

7.5.5. Nao serao retidos os valores correspondentes ao IR, conforme hipéteses do art. 4°,
IN 1.234/2012.

8. Da cessao de crédito

8.1. E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, conforme as

regras deste presente topico.

8.2. As cessbGes de crédito ndo abrangidas pela Instrucdo Normativa
SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, dependerao de prévia aprovagao do
Contratante.
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8.3.

8.5.

A eficacia da cessédo de crédito ndo abrangida pela Instrugdo Normativa
SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, em relagdo a Administragao, esta

condicionada a celebracao de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.4. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de
cumprimento de todas as condi¢gdes de habilitagdo por parte do Contratado
(cedente), a celebracdo do aditamento de cessao de crédito e a realizagéo dos
pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario ndo
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a
legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n® 8.429, de 1992,

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago a cessionaria & exatamente aquele que seria
destinado a cedente (Contratado) pela execugéo do objeto contratual, restando
absolutamente incélumes todas as defesas e excegdes ao pagamento e todas
as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico
de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovacgao do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas

€ prejuizos causados a Administracao.

8.6. A cessao de crédito ndo afetara a execucdo do objeto contratado, que

continuara sob a integral responsabilidade do Contratado.

9. Do modelo de gestado do contrato

9.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as clausulas avengadas e as normas da Lei Federal n® 14.133, de 2021, e cada

parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensido do
contrato, o cronograma de execucgdo sera prorrogado automaticamente pelo

tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

9.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o

uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

9.4. O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para

adocéo de providéncias que devam ser cumpridas de imediato.
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10. Da Fiscalizacao

9.5. Apds a assinatura do contrato ou emissao do instrumento equivalente, o
6rgao ou entidade podera convocar o representante da empresa contratada
para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que contera
informagdes acerca das obrigagbes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizagdo, das estratégias para execucgao do objeto, do plano complementar
de execugdo da contratada, quando houver, do método de afericdo dos

resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

9.6. A execucao do contrato devera ser acompanhada pelo(s) gestor(es) e
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos,
designados conforme o Decreto Municipal n°® 20.154, de 1° de fevereiro de
2023.

9.7. A fiscalizagcao (administrativa e/ou técnica) de que trata o modelo de
gestdo do contrato ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfei¢cdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade.

10.1. A execucgdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, com observancia das
competéncias tragadas no art. 23 do Decreto Municipal n° 20.154, de 2023, e

demais disposigbes deste instrumento.

10.2. A fiscalizagéo técnica e administrativa podera ser centralizada em unico
servidor ou dividida, a interesse do 6rgao contratante, devendo, neste ultimo

caso, constar delimitagdo de competéncias no ato de designacao.

11. Fiscalizagao Técnica

11.1. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugao do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo

a assegurar os melhores resultados para a Administracao.

11.2. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do
contrato todas as ocorréncias relacionadas a execugado do contrato, com a
descri¢cao do que for necessario para a regularizagao das faltas ou dos defeitos

observados.
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11.3. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitira notificacbes para a correcdo da execugcdo do contrato,

determinando prazo para a corregao.

11.4. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo
habil, a situagcdo que demandar decisdo ou adogdo de medidas que
ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e

saneadoras, se for o caso.

11.5. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execug¢ao do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato

imediatamente ao gestor do contrato.

11.6. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo
habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva

renovagao ou a prorrogacgao contratual.

12. Fiscalizagao Administrativa

12.1. O fiscal administrativo do contrato verificarda a manutencdo das
condicdes de habilitagdo da contratada, acompanhara o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso

necessario.

12.2. Caso ocorra descumprimento das obrigagbes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuara tempestivamente na solugdo do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis,

quando ultrapassar a sua competéncia.

13. Gestao contratual

13.1. Cabe ao gestor do contrato:

13.1.1. coordenar a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do

contrato contendo todos os registros formais da execugao no histérico de gerenciamento

do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e

das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da

necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administragao.
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13.1.2. acompanhar o0s registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

13.1.3. acompanhar a manutencao das condi¢cdes de habilitacido da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidagao e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

13.1.4. emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga¢cdes assumidas pelo
Contratado, com mencédo ao seu desempenho na execucgao contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.

13.1.5. tomar providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicagdo de sangbes, a ser conduzido pela comisséo de
que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competéncia para tal, conforme o caso.

13.1.6. elaborar relatério final com informagbes sobre a consecucdo dos objetivos que
tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administragéo.

13.1.7. enviar a documentagdo pertinente ao competente para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e

gestéo nos termos do contrato.

13.1.8. Observar as demais competéncias estabelecidas no art. 22 do Decreto Municipal n°®

20.154, de 2023, aplicaveis a contratagao.

14. Da Clausula Anticorrup¢ao

14.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevengédo a
corrupgao previstas na legislagdo, dentre elas, a Lei Anticorrupgéo (Lei Federal
n® 12.846/2013) e o Decreto Municipal n° 18.389/2019 e se compromete a
cumpri-las fielmente, por si e por seus socios, administradores e colaboradores,

bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela contratados.

14.2. As Partes declaram que manter&o até o final da vigéncia deste contrato
conduta ética, honesta e transparente na execucdo do objeto do presente

instrumento.
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14.3. A CONTRATADA se obriga a, no exercicio dos direitos e obrigagdes

previstos neste Contrato:

14.3.1. Na&o dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer
natureza a agentes publicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras
pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida,

influenciar ato ou deciséo ou direcionar negécios ilicitamente;

14.3.2. Adotar as melhores praticas de monitoramento e verificagdo do cumprimento das
leis anticorrupgao, com o objetivo de prevenir atos de corrupgao, fraude, praticas ilicitas
ou lavagem de dinheiro por seus sécios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por

ela contratados;

14.3.3. N&o empregar, direta ou mediante contrato de servicos ou qualquer outro

instrumento, trabalho escravo ou infantil, salvo as exceg¢des legalmente admitidas;

14.3.4. Participar de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela
CONTRATANTE que sejam relativos a qualquer aspecto que consta da lei anticorrupgao
ou politicas internas de integridade da CONTRATANTE.

144. A CONTRATADA se obriga a comunicar imediatamente a
CONTRATANTE, por escrito, caso tome conhecimento de que algum
pagamento improprio tenha sido realizado, direta ou indiretamente, por um de

seus socios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela contratados.

15. Obrigag6es pertinentes a LGPD

15.1. As partes deverdo cumprir a Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razao da licitagao ou da contratagao, a partir da apresentagéo da proposta no

certame, independentemente de declaragao ou de aceitagdo expressa.

16. Das infragdes e san¢6es administrativas

16.1. Caracteriza infragdo administrativa, nos termos da Lei Federal n° 14.133,
de 2021:

16.1.1. dar causa a inexecugéo parcial do contrato;

16.1.2. dar causa a inexecugdao parcial do contrato que cause grave dano a Administragao,

ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa a inexecucao total do contrato;
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16.1.4. deixar de entregar a documentacgéo exigida para o certame;

16.1.5. n&o manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente

justificado;

16.1.6. n&o celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para a contratagao,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da licitagcdo sem

motivo justificado;

16.1.8. apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar

declaracéo falsa durante a licitagdo ou a execugao do contrato;

16.1.9. fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagéo;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. O licitante ou o contratado sera responsabilizado administrativamente
pelas infragdes descritas no artigo 155 da Lei Federal n® 14.133, de 2021, e,
ainda, por qualquer outro descumprimento de clausula editalicia, contratual ou

da legislagao referente a licitagdes e contratagdes publicas.

16.3. Na aplicagdo das sangbes, além das disposi¢cées da Lei Federal n°
14,133, de 2021, deverédo ser observados os procedimentos dispostos no
Decreto Municipal n® 20.154, de 2023.

16.4. Aplica-se o disposto, sobre infragbes administrativas, as licitagdes, as

contratagdes diretas e procedimentos auxiliares, naquilo que for aplicavel.

16.5. Na aplicagdo das sangdes, conforme resultado apurado em
procedimento administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o
contraditério, serdo considerados os principios da razoabilidade e
proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infragdo, os danos que o
cometimento da infragdo ocasionar a Administragdo Publica, ao servigo e aos
usuarios, a vantagem auferida em virtude da infragéo, as circunstancias gerais

agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado.
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16.6. Aplica-se o disposto neste item as licitagdes, contratagdes diretas e

procedimentos auxiliares, naquilo que for aplicavel.

16.7. Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as
normas administrativas ficardo sujeitos as penalidades descritas no artigo 156,
da Lei Federal n°® 14.133, de 2021, quais sejam:

16.7.1. adverténcia;

16.7.2. multa;

16.7.3. impedimento de licitar e contratar;

16.7.4. declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.8. A sancao de adverténcia sera aplicada nas seguintes hipéteses:

16.8.1. descumprimento, de pequena relevancia, de obrigagdo legal ou infracdo a Lei
quando nao se justificar aplicagdo de sangdo mais grave, tais como, o atraso na entrega
de produto, servicos e etapas de obras, e situagdbes de natureza -correlatas,

independentemente da aplicagdo da multa;

16.8.2. inexecugdo parcial de obrigagdo contratual principal ou acessoéria de pequena
relevancia, e situagdes de natureza correlatas, a critério da Administragao Publica, quando

nao se justificar aplicagdo de sangédo mais grave.

16.8.3. Considera-se pequena relevancia o descumprimento de obrigagbes ou deveres
instrumentais ou formais que ndo impactam objetivamente na execugao do contrato, bem

como nao causem prejuizos a Administragdo Publica.

16.9. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislagédo
ou clausulas editalicias ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento
dos prazos previstos nos contratos ou sua inexecucéo total ou parcial, sujeitar-
se-a a aplicagéo da penalidade de multa, sem prejuizo das demais penalidades
legais cabiveis, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes

percentuais e diretrizes:

16.9.1. Multa moratéria de 0,33% (zero virgula trinta e trés por cento) por dia de atraso na
entrega de bem ou execugéo de servigos, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor
correspondente a parte inadimplente, excluida, quando for o caso, a parcela

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal,
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16.9.1.1. A aplicagdo de multa moratéria ndo impedira que a autoridade julgadora,
mediante ato motivado, a converta em compensatdria e promova a extingao unilateral

do contrato com a aplicagao cumulada de outras sancgdes previstas neste termo.

16.9.2. Multa administrativa/compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total da
adjudicagao da licitagdo ou do valor da contratagao direta em caso de recusa do licitante
ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Pregos ou contrato, ou recusar-se a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente.

16.9.3. Multa administrativa/compensatéria de 3% (irés por cento) sobre o valor de
referéncia para a licitagcdo ou para a contratagao direta, na hipétese de o licitante ou futuro
contratado retardar injustificadamente o procedimento de contratagdo ou descumprir de

preceito normativo ou as obrigagdes assumidas, nos casos seguintes:

16.9.3.1. Deixar de entregar documentagéo exigida para o certame licitatorio;

16.9.3.2. Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e

aceito pela administracéo;

16.9.3.3. Tumultuar a sessao publica da licitagao;

16.9.3.4. Descumprir requisitos de habilitagdo na modalidade pregdo, a despeito da

declaracdo em sentido contrario;

16.9.3.5. Propor recursos manifestamente protelatorios em sede de contratagéo direta ou

de licitacéao;

16.9.3.6. Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitagcdo ou
da contratagdo direta junto ao cadastro de fornecedores do municipio, dentro do prazo
concedido pela administracdo publica, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo respectivo 6rgdo ou entidade da administragdo publica

municipal;

16.9.3.7. Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipétese de
o licitante ou contratado enquadrar-se como microempresa ou empresa de pequeno
porte, nos termos da lei complementar federal n® 123, de 14 de dezembro de 2006 e

suas alteragdes;

16.9.3.8. Propor impugnacodes ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que ja tenham

sido respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatério; e

16.9.3.9. Outras situagdes de natureza correlatas.
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16.9.4. Multa administrativa/compensatéria de 3% (trés por cento) sobre o valor total da
adjudicacdo da licitagdo ou do valor da contratacdo direta, quando houver o

descumprimento das normas juridicas atinentes ou das obrigagbes assumidas, tais como:

16.9.4.1. Deixar de manter as condi¢des de habilitagao durante o prazo do contrato;

16.9.4.2. Permanecer inadimplente apds a aplicagao de adverténcia;

16.9.4.3. Deixar de regularizar, no prazo definido pela administragao publica municipal, os

documentos exigidos na legislagdo, para fins de liquidagdo e pagamento da despesa;

16.9.4.4. Deixar de complementar o valor da garantia recolhida apds solicitagdo do

contratante;

16.9.4.5. Nao devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;

16.9.4.6. Manter funcionario sem qualificagao para a execugéo do objeto do contrato;

16.9.4.7. Utilizar as dependéncias do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

16.9.4.8. Tolerar, no cumprimento do contrato, situagdo apta a gerar ou causar dano fisico,

lesdo corporal ou consequéncias letais a qualquer pessoa;

16.9.4.9. Deixar de fornecer equipamento de protecao individual - epi, quando exigido, aos
seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilizagdo, na hipétese de contratacao

de servigos de méo de obra;

16.9.4.10. Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompativel

com o interesse publico, em especial quando solicitado pela administragdo publica

municipal;
16.9.4.11. Deixar de repor funcionarios faltosos;
16.9.4.12. Deixar de controlar a presenca de empregados, na hipdtese de

contratagao de servigcos de mao de obra;

16.9.4.13. Deixar de observar a legislagdo pertinente aplicavel ao seu ramo de
atividade;
16.9.4.14. Deixar de efetuar o pagamento de salarios, vales-transporte, vales-

refei¢cdo, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer

outras despesas relacionadas a execugao do contrato nas datas avencgadas;

Departamento Municipal de Agua e Esgoto
Atualizagdo: 12/08/2025
Termo de Referéncia Compras — Modelo para Pregao Eletronico, Concorréncia, Inexigibilidades e Dispensas



DMAE

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE AGUAE ESGOTO

-
PREFEITURA DE = - v

UBERLANDIA TERMO DE REFERENCIA

16.9.4.15. Deixar de apresentar, quando solicitado, documentagado fiscal,

trabalhista e previdenciaria regularizada;

16.9.4.16. Outras situagdes de natureza correlatas.

16.9.5. Multa administrativa/compensatéria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da
adjudicagao da licitagdo ou do valor da contratagao direta, na hipétese de o contratado
entregar o objeto contratual em desacordo com as especificagdes, condi¢cdes e qualidade
contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto que o tornem improéprio para o

fim a que se destina;

16.9.5.1. No caso de prestagbes continuadas, a multa prevista nesta hipdtese sera

calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida.

16.9.6. Multa administrativa/compensatoéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato ou da Ata de Registro de Pregos, quando o contratado ou fornecedor registrado
der causa, respectivamente, a rescisdo do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro

de Pregos.

16.9.7. A multa devera ser recolhida administrativamente no prazo de até 30 (trinta) dias, a

contar da data do envio da notificagdo do érgao sancionador.

16.9.8. Os débitos do Contratado para com a Contratante, resultantes das hipoteses de
multa previstas neste instrumento, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos decorrentes de contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgao ou entidade sancionadora.

16.9.9. O pedido de compensacéo podera ser formalizado pelo interessado, sem prejuizo
da possibilidade de a Administracdo fazé-lo de oficio, acompanhado da relagdo dos
contratos vigentes que serdo objeto de compensacao do valor do débito pretendido, e
submetido a analise do 6rgao ou entidade contratante, que, deferindo o pedido, tera

carater definitivo.

16.9.10. Na hipotese de deixar o licitante ou contratado de pagar a multa aplicada a tempo e
o0 modo devidos, o valor correspondente sera executado observando-se os seguintes

critérios:

16.9.10.1. Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao
més do inadimplemento, respondera o licitante ou contratado pela sua diferenga,
devidamente atualizada monetariamente e acrescida de juros e encargos legais,
fixados segundo os indices e taxas utilizados na cobranga dos créditos néo tributarios

do Municipio ou cobrados judicialmente;
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16.9.10.2. Inexistindo faturas subsequentes ou sendo estas insuficientes,

descontar-se-a do valor da garantia;

16.9.10.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o inciso Il do caput deste

artigo, sera o crédito correspondente inscrito em divida ativa.

16.9.11. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias continuos sera considerado como
inexecucgao total do Contrato ou da Ata de Registro de Precgos, devendo os instrumentos
respectivos serem rescindidos, salvo razdes de interesse publico devidamente motivadas

no ato do respectivo 6rgao ou entidade da Administragéo Publica Municipal contratante.

16.10. A sancgéo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada,

quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave, aquele que:

16.10.1.1. der causa a inexecugao parcial do contrato, que cause grave dano a

Administragao, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

16.10.1.2. der causa a inexecugao total do contrato;
16.10.1.3. deixar de entregar a documentacgao exigida para o certame;
16.10.1.4. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente

devidamente justificado;

16.10.1.5. nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para a

contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.10.1.6. ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da licitagdo

sem motivo justificado;

16.10.1.7. outras situagdes de natureza correlatas.

16.10.2. Considera-se inexecugao total do contrato:

16.10.2.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigacao

contratualmente determinada; ou

16.10.2.2. recusa injustificada do adjudicatario em assinar ata de registro de
precos, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administragéo Publica.
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16.10.3. Evidenciada a inexecucido total, a inexecugdo parcial ou o retardamento do
cumprimento do encargo contratual, o adjudicatario ou contratado sera notificado para
apresentar, no prazo de 2 (dois) dias Uteis, a contar da publicagéo ou ciéncia, a justificativa

para o descumprimento do contrato.

16.10.4. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatario sera analisada pelo agente
de contratacao, pregoeiro ou comissao de licitacao; e a apresentada pela contratada sera
analisada pelo fiscal do contrato que, mediante ato motivado, apresentara manifestacao e

submetera a decisao da autoridade superior competente.

16.10.5. Rejeitadas as justificativas, o agente publico competente submetera a autoridade
maxima do 6rgdo ou entidade para que decida sobre o encaminhamento para a
instauragao do processo para a apuragao de responsabilidade, salvo quando nao for ele

a autoridade instauradora e julgadora.

16.10.6. Preliminarmente ao encaminhamento a instauragdo do processo para a apuragao
de responsabilidade podera a autoridade maxima do érgao ou entidade conceder prazo
maximo de 10 (dez) dias, a contar da publicagdo ou da ciéncia, para a adequagéo da

execugao contratual ou entrega do objeto.

16.10.7. A sanc¢ao impedira o sancionado de licitar ou contratar no &mbito da Administragéo
Publica direta e indireta do municipio de Uberlandia, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos
a contar da sua inscrigdo no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas -
CEIS.

16.11. A sancéao de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar

sera aplicada aquele que:

16.11.1.1. apresentar declaragdo ou documentacao falsa exigida para o certame

ou prestar declaragao falsa durante a licitagdo ou a execugao do contrato;

16.11.1.2. fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
16.11.1.3. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16.11.1.4. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;
16.11.1.5. praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei Federal n® 12.846, de 1°

de agosto de 2013;

16.11.1.6. outras situagdes de natureza correlatas
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16.11.2. A autoridade maxima, quando do julgamento, se concluir pela existéncia de infragdo

criminal ou de ato de improbidade administrativa, dara conhecimento aos 6rgéos de

controle da Administracdo Publica competentes e, quando couber, a Controladoria-Geral

do Municipio, para atuagao no &mbito das respectivas competéncias.

16.11.3. A sancédo de inidoneidade aplicada por qualquer ente da Federagao, impedira o

responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administragao Publica direta e indireta do

municipio de Uberlandia, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, a

contar do transito em julgado da decisdo administrativa.

16.12. A apuracdo de responsabilidade por infracdes passiveis das
sancbes de adverténcia se dara em processo administrativo sumarissimo,
facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 03 (trés) dias

uteis, a contar da ciéncia.

16.13. A apuracdo de responsabilidade por infracbes passiveis da
sanc¢ao de multa, ou adverténcia e multa, se dara em processo administrativo
sumario, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15

(quinze) dias uteis, a contar da publicagéo ou ciéncia.

16.14. A aplicagdo das sangdes impedimento e inidoneidade, conforme
o artigo 132 do Decreto Municipal n® 20.154, de 2023, requerera a instauragéo
de processo de responsabilizagdo, de que trata o artigo 158 da Lei Federal n°
14.133, de 2021, a ser conduzido por Comissédo Processante, permanente ou
designada pela autoridade competente ou pela autoridade maxima do 6rgéo

ou entidade da Administragao Publica do municipio de Uberlandia.

16.15. Instaurado o processo administrativo, a autoridade competente
devera emitir a notificagéo, para, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado
da data de intimagéao, apresentarem defesa escrita, sendo facultado apresentar
rol de eventuais provas que deseja produzir, de forma fundamentada, para
deliberagdo da Comissao e exercicio do direito ao contraditério e a ampla

defesa.

16.16. A prescrigédo ocorrera em 5 (cinco) anos, contados da ciéncia da
infracdo pela Administracdo, devendo-se observar as causas de interrupgao e

suspensao previstas no §4° do artigo 158 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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16.17. A personalidade juridica do Contratado podera ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de
Referéncia ou para provocar confusao patrimonial, €, nesse caso, todos os
efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e socios com poderes de administracdo, a pessoa juridica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica

prévia.

16.18. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei Federal
n°®14.133, de 2021, no Decreto Municipal n° 20.154, de 2023, ou em outras leis
de licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei Federal n°® 12.846, de 2013, serdo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos no Decreto Municipal n°
18.389, de 9 de dezembro de 2019.

16.19. E admitida a reabilitagdo do condenado perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, na forma do art. 163 da Lei Federal n°
14.133, de 2021 e do art. 136 do Decreto Municipal n® 20.154, de 2023.

16.20. Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificacdes
serao enviadas eletronicamente para os enderegos de e-mail informados na

proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.

16.21. Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no Sicaf serdo considerados de uso continuo da empresa, nao
cabendo alegagdo de desconhecimento das comunicagbes a eles

comprovadamente enviadas.

16.22. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser
aplicadas cumulativamente com a multa e, na hipétese de cumulagéao, serao

concedidos os prazos para recurso aplicaveis a penalidade mais gravosa.

16.23. Na aplicacdo das penalidades serdo observadas as
circunstancias previstas no §1° do artigo 156, da Lei Federal n° 14.133, de
2021, conforme condi¢des estabelecidas nos artigos 160 a 163 do Decreto
Municipal n° 20.154/2023.
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17. Casos Omissos

18. Foro

16.24. O cometimento de mais de uma infragdo em uma mesma
licitagdo ou relagdo contratual sujeitara o adjudicatario ou contratado infrator a
sangdo cabivel para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas,
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infragdes como circunstancia
agravante, sem afastamento da possibilidade de aplicagdo da pena de multa

cumulativamente a sangéo mais grave.

16.25. A aplicagao das sangbes administrativas previstas em Lei néo
exclui, em nenhuma hipétese, a obrigagdo de reparagao integral do dano

causado a Administragdo Publica.

16.26. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias
uUteis, contado da data de aplicagdo da sangéo, informar e manter atualizados
os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ou outros que vierem a substitui-los,
instituidos no ambito do Poder Executivo Federal, na forma do art. 178 do
Decreto Municipal n® 20.154, de 2023.

16.27. As demais regras de sangao estdo detalhadas nos artigos 129 a

177 do Decreto Municipal n® 20.154, de 2023 e demais legislagdes aplicaveis.

17.1. Os casos omissos serdo decididos pelo Contratante, segundo as
disposi¢des contidas na Lei Federal n°® 14.133, de 2021, no Decreto Municipal
n°® 20.154, de 2023 e demais normas aplicaveis e, subsidiariamente, segundo
as disposic¢des contidas na Lei Federal n° 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa

do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

18.1. Fica eleito o Foro deste Municipio de Uberlandia para dirimir os litigios
que decorrerem da execugao deste Termo de Contrato que ndo puderem ser
compostos pela conciliagado, conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133,
de 2021.
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Xll. APENDICE Il - TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA

Por meio deste instrumento, XXXXXX [identificar o Contratado] declara que esta ciente e
concorda com as disposi¢cdes e obrigagdes previstas no - Oou _
Difefa], no Termo de Referéncia e nos demais anexos a que se refere o
Pregao/Concorréncia/Dispensa Eletrdnica n° XXXX/20XX, bem como que se responsabiliza, sob
as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informagbes e documentos apresentados

durante o processo de contratagao.

Local-UF, XX de XXXXXX de 20XX .

(Nome e Cargo do Representante Legal)

Departamento Municipal de Agua e Esgoto
Atualizagdo: 12/08/2025
Termo de Referéncia Compras — Modelo para Pregao Eletronico, Concorréncia, Inexigibilidades e Dispensas
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	1.  Do objeto
	1.1.  Aquisição da extensão elétrica e carretel para extensão elétrica, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2      Nenhum objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem de luxo,  conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, posto que se enquadram aos termos do art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

	2.  Valor estimado
	2.1.  Os preços foram formados conforme Relatório de Pesquisa de Preços, que compõe a documentação que instrui esta demanda.
	2.1.1.  A data de consolidação do orçamento é: De acordo com relatório de pesquisa de preço.


	3.  Prazo de vigência e instrumento contratual
	3.1.  O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço por se tratar de entrega imediata.
	3.2.  As regras contratuais estarão previstas em documento anexo a este Termo, que será divulgado juntamente com o edital ou aviso de contratação direta.

	4.  Fundamentação da contratação
	Tendo em vista que o Estudo Técnico Preliminar é dispensado por força do a art. 54, inciso II do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, é uma ferramenta essencial principalmente para oferecer organização, portabilidade e grande alcance. O carretel faci...

	5.  Da descrição da solução
	5.1.   Informa-se que os itens não constam no Plano de Contratações Anual de 2026, tendo em vista que a necessidade de aquisição foi identificada posteriormente à elaboração do referido instrumento, diante da necessidade de aprimorar as condições de u...
	5.2.  A aquisição da extensão elétrica em carretel, com cabo de 40 metros, visa proporcionar maior alcance e praticidade no uso de equipamentos em locais afastados dos pontos de energia. O carretel para extensão elétrica, por sua vez, facilitará o aco...

	6.  Do Estudo Técnico Preliminar
	6.1.  Tendo em vista que o Estudo Técnico Preliminar é dispensado por força do a art. 54, inciso II do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, é uma ferramenta essencial principalmente para oferecer organização, portabilidade e grande alcance. O carrete...

	7.  Da Sustentabilidade
	7.1.  Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada.

	8.  Da exclusividade de participação de ME e EPP
	8.1.  A presente licitação será exclusiva para participação de empresas enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, tendo em vista o enquadramento no art. 48, inciso I da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

	9.  Da participação de consórcios
	9.1.  A vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas justifica-se porque o Município de Uberlândia coaduna com o entendimento de que a admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta...

	10.  Da participação de cooperativas
	10.1.   Será permitida a participação de Sociedades Cooperativas, e serão exigidos para fins de habilitação jurídica os documentos previstos no tópico de Habilitação Jurídica deste Termo.

	11.  Da subcontratação
	11.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

	12.  Condições de entrega
	12.1.  O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da emissão da nota de empenho ou assinatura da ordem de fornecimento, em remessa única na localização seguinte: Av. Rondon Pacheco, 6400– Tibery, com horário de funcionamento das 08h00 às 17h00.

	13.  Garantia, manutenção e assistência técnica
	13.1.  O prazo de garantia é aquele estabelecido no art. 26 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

	14.  O modelo de gestão do contrato está detalhado na MINUTA DE CONTRATO ou, quando a formalização do contrato se der por instrumento equivalente (dispensa de contrato, no APÊNDICE I – REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO
	15.  Forma de seleção
	15.1.  O fornecedor será selecionado por meio de procedimento escolhido pela Unidade Central de Compras, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.

	16.  Justificativa de parcelamento ou aglutinação do objeto
	16.1.   A contratação será parcelada em dois itens, correspondentes à extensão elétrica em carretel e ao carretel para extensão elétrica. Embora os objetos sejam relacionados à organização e ao uso de cabos elétricos, possuem características e especif...
	16.2.  O parcelamento possibilita a participação de fornecedores que comercializem apenas um dos itens ou que tenham maior especialização em determinado produto, ampliando a competitividade e evitando restringir a disputa a empresas capazes de fornece...
	16.3.  A divisão é compatível com o art. 40, inciso V, alínea “b”, e § 2º, da Lei nº 14.133/2021, que prevê o parcelamento quando técnica e economicamente viável, considerando, entre outros aspectos, o aproveitamento dos recursos disponíveis no mercad...
	16.4.  Serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima do orçamento estimado após todas as etapas de negociação.
	16.5.  Para fins de habilitação, deverá o licitante atender aos itens a seguir.
	16.6.  Em caso de contratação de ME ou EPP cuja natureza do serviço vede o recolhimento na forma do SIMPLES NACIONAL nos termos do art. 17 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, a licitante deverá, nos moldes e prazos estabelecidos na Receita Fe...

	17.  Habilitação jurídica
	17.1.  Tendo em vista o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988, os documentos de habilitação que não forem mencionados neste documento serão dispensados, considerando-se a complexidade do objeto e/ou a análise de risco.
	17.2.  Declaração de que atende aos requisitos do edital ou do aviso de contratação direta;
	17.3.  Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública.
	17.3.1.  Nas licitações realizadas pelo ComprasGov, a declaração será prestada por registro no sistema; nos demais casos, deverá ser apresentada por meio de documento próprio.

	17.4.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso, bem como o documento de habilitação jurídica conforme orientação dos itens a seguir;
	17.4.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	17.4.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	17.4.3.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	17.4.4.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Merc...
	17.4.5.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, ...
	17.4.6.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	17.4.7.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público d...
	17.4.8.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, que demonstre a constituição e o...
	17.4.8.1.  Em caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, com base na Instrução Normativa SEGES/ME nº 05/2017:
	17.4.8.1.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, res...
	17.4.8.1.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	17.4.8.1.3.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	17.4.8.1.4.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	17.4.8.1.5.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; b) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinária...
	17.4.8.1.6.  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei Federal nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.


	17.4.9.  Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto Federal nº...
	17.4.10.  Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

	17.5.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	18.  Habilitação fiscal, trabalhista e previdenciária
	18.1.  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, conforme art. 195, §3º da CRFB/1988;
	18.2.  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	18.3.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	18.4.   Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital e Municipal ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	18.5.  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distrital e Municipal ou Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio o...
	18.6.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes...
	18.7.  Declaração firmada pela Licitante, com amparo do art. 68, inciso VI Lei Federal nº. 14.133, de 2021, que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade, em...
	18.8.  Declaração firmada pela Licitante, com amparo do art. 63, inciso IV c/c art. 92, inciso XVII da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e...
	18.9.  Em caso de contratação custeada por recursos originados de transferências voluntárias da União, serão observados todos os requisitos das Instruções Normativas nº 116, de 2021 e 73, de 2022.
	A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor: 1701 17 512 18 40 48 3 3 9 0 3 0

	1.  Da formalização da contratação
	1.1.  O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
	1.1.1.  Em caso de inobservância do prazo estipulado o licitante incorrerá nas penas de descumprimento total da obrigação assumida previstas no art. 90, caput e seu parágrafo 5º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

	1.2.  O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	1.3.  O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
	1.3.1.  Referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei Federal nº 14.133, de2021;

	1.4.  A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital ou Aviso de Dispensa, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância previsto no Apêndice II.
	1.5.  A contratada reconhece que as hipóteses de extinção contratual são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

	2.  Vigência e Prorrogação
	2.1.  O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei Federal n  14.133, de 2021.

	3.  Do Reajuste Contratual
	3.1.  O preço definido no instrumento contratual será fixo e irreajustável pelo período de (um) ano, contados da data da consolidação do orçamento estimado ou da data da alteração de sua data-base.
	3.1.1.  A data-base para a contagem do prazo de reajuste é a data da consolidação do orçamento estimado definida no subitem nº 2.1.1 do Termo de Referência.

	3.2.  É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, após 1 (um) ano da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do preço da ata d...
	3.3.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) ...
	3.3.1.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	3.3.2.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	3.3.3.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

	3.4.  O reajuste será realizado por apostilamento.
	3.5.  Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da solicitação da contratada;
	3.6.  Caso a solicitação seja feita no prazo de até 30 (trinta) dias após o advento da data base, ou seja, do fato gerador do direito ao reajuste, os efeitos financeiros retroagirão à data do fato gerador ao direito.
	3.7.  Não serão considerados e/ou admitidos pedidos de reajuste protocolados antes da implementação da data base, ou seja, do fato gerador do direito ao reajuste.
	3.8.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros da data base do reajuste anterior.
	3.9.  Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo qu...
	3.10.  A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do contrato, até a data da prorrogação de sua vigência, observado o disposto no subitem nº 3.2 deste instrumento.
	3.11.  A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste e/ou reequilíbrio solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.
	3.12.  Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo ou sem qualquer ressalva quanto à posterior análise do reajuste pela Administração, ocorrerá a preclusão do direito.

	4.  Subcontratação
	4.1.  As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência que instruiu o processo de contratação.

	5.  Obrigações das partes
	5.1.  Além das obrigações específicas eventualmente previstas no Termo de Referência, as partes deverão se submeter às seguintes obrigações gerais.
	5.2.  São obrigações do Contratante:
	5.2.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência, Edital e seus anexos;
	5.2.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	5.2.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, fixando prazo para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas certificando-se de que a...
	5.2.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	5.2.5.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e qua...
	5.2.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no edital e seus anexos;
	5.2.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, edital e seus anexos;
	5.2.8.  Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	5.2.9.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente objeto, ressalvados os requerimentos manife...
	5.2.10.  Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento, fixado no art. 112 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso não haja disposição legal ou prazo específico estabelecido no Termo de Referência, sen...
	5.2.11.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso.
	5.2.12.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de se...

	5.3.  Obrigações do contratado
	5.3.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	5.3.2.  Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manual, folders, catálogo, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;
	5.3.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);
	5.3.4.  Comunicar ao contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo d...
	5.3.5.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	5.3.6.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais e...
	5.3.7.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pe...
	5.3.8.  Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.
	5.3.9.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documento...
	5.3.10.   Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá one...
	5.3.11.   Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
	5.3.12.   Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
	5.3.13.   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1...
	5.3.14.   Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.1...
	5.3.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	5.3.16.   Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em ...
	5.3.17.   Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
	5.3.18.   Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnol...
	5.3.19.   Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato, quando aplicá...
	5.3.20.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo ...
	5.3.21.  Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere.
	5.3.22.  Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
	5.3.23.  Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
	5.3.24.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
	5.3.25.  Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12...
	5.3.26.  Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho.


	6.  Garantia de contratação
	6.1.  Se houver previsão de garantia de contratação no Termo de Referência, além das disposições ali previstas, deverão ser observadas as disposições a seguir.
	6.2.  Caso ocorra modificação de quantitativos com reflexos financeiros, bem como reequilíbrio do contrato e eventuais prorrogações com renovação contratual, a garantia deverá ser complementada ou reduzida, de acordo com o reflexo financeiro do valor ...
	6.3.  No caso de opção por seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato, observada a regra do art. 96, §3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
	6.3.1.  A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
	6.3.2.  Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
	6.3.3.  A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
	6.3.4.  Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contrat...
	6.3.5.  Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contr...

	6.4.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus...
	6.5.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art...
	6.6.  Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regularmente constituídas e...
	6.7.  O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 d...
	6.8.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
	6.8.1.  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
	6.8.2.  multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
	6.8.3.  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

	6.9.  Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independent...
	6.10.  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
	6.11.  O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	6.12.  O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	6.13.  Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respe...
	6.14.  Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, ...
	6.14.1.  A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
	6.14.2.  A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

	6.15.  A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
	6.16.  O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.
	6.17.  O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
	6.18.  A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.
	6.19.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratan...

	7.  Critérios de medição e pagamento
	7.1.  Orientações Iniciais
	7.1.1.  Além do previsto neste termo, os procedimentos a serem adotados nos processos de liquidação e pagamento deverão observar o disposto na Portaria Conjunta SMF/CGM nº 19, de 13 de setembro de 2023.

	7.2.  Recebimento do Objeto
	7.2.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior ver...
	7.2.2.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a c...
	7.2.3.  O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente a...
	7.2.3.1.  Nos termos dos arts. 12 e 14 da Instrução Normativa SMF nº 01, de 09 de janeiro de 2024, o órgão contratante (unidade gestora) deverá providenciar toda documentação necessária e atestar o cumprimento do objeto contratual, mediante requisição...

	7.2.4.  Para os itens de contratação cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será reduzido pela metade.
	7.2.5.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.2.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à p...
	7.2.7.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não s...
	7.2.8.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.2.9.  As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem, estabelecidas nas normas de execução, correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

	7.3.  Liquidação
	7.3.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 125, § 4º do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023.
	7.3.2.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal ...
	7.3.3.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a. o prazo de validade;
	b. a data da emissão;
	c. os dados do contrato e do órgão contratante;
	d. o período respectivo de execução do contrato;
	e. o valor a pagar; e
	f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.3.4.   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apó...
	7.3.5.  Haverá retenção na fonte do imposto de renda – IR, nos termos do Decreto Municipal nº 20.086/2022 e em conformidade com a Instrução Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, inclusive no que se refere às isenções.
	7.3.6.  As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa nº 1234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, conforme dispõe o Decreto Municipal nº 20.086/2022, sob pena de não aceitação por ...
	7.3.7.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará con...
	7.3.8.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante...
	7.3.9.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) ide...
	7.3.10.  Constatando-se, junto ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no...
	7.3.11.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagame...
	7.3.12.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à aplicação das sanções administrativas cabíveis e, se for o caso, a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contr...
	7.3.13.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

	7.4.  Prazo de pagamento
	7.4.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme seção anterior, nos termos do art. 125, inciso I...
	7.4.2.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal ...
	7.4.3.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a d...

	7.5.  Forma de pagamento
	7.5.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.5.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.5.3.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis e conforme previsto neste documento.
	7.5.4.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.5.5.   Não serão retidos os valores correspondentes ao IR, conforme hipóteses do art. 4º, IN 1.234/2012.


	8.  Da cessão de crédito
	8.1.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	8.2.  As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do Contratante.
	8.3.  A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	8.4.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também s...
	8.5.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitan...
	8.6.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

	9.  Do modelo de gestão do contrato
	9.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	9.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	9.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	9.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	9.5.  Após a assinatura do contrato ou emissão do instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das ob...
	9.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo(s) gestor(es) e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto Municipal nº 20.154, de 1º de fevereiro de 2023.
	9.7.  A fiscalização (administrativa e/ou técnica) de que trata o modelo de gestão do contrato não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnic...

	10.  Da Fiscalização
	10.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, com observância das competências traçadas no art. 23 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, e demais disposições des...
	10.2.  A fiscalização técnica e administrativa poderá ser centralizada em único servidor ou dividida, a interesse do órgão contratante, devendo, neste último caso, constar delimitação de competências no ato de designação.

	11.  Fiscalização Técnica
	11.1.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	11.2.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	11.3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	11.4.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	11.5.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	11.6.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

	12.  Fiscalização Administrativa
	12.1.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docum...
	12.2.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competên...

	13.  Gestão contratual
	13.1.  Cabe ao gestor do contrato:
	13.1.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraç...
	13.1.2.  acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	13.1.3.  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	13.1.4.  emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores...
	13.1.5.  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compet...
	13.1.6.  elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	13.1.7.  enviar a documentação pertinente ao competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	13.1.8.  Observar as demais competências estabelecidas no art. 22 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, aplicáveis à contratação.


	14.  Da Cláusula Anticorrupção
	14.1.  A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação, dentre elas, a Lei Anticorrupção (Lei Federal nº 12.846/2013) e o Decreto Municipal nº 18.389/2019 e se compromete a cumpri-las fielmente, por si e por se...
	14.2.  As Partes declaram que manterão até o final da vigência deste contrato conduta ética, honesta e transparente na execução do objeto do presente instrumento.
	14.3.  A CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato:
	14.3.1.  Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem ind...
	14.3.2.  Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e...
	14.3.3.  Não empregar, direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro instrumento, trabalho escravo ou infantil, salvo as exceções legalmente admitidas;
	14.3.4.  Participar de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela CONTRATANTE que sejam relativos a qualquer aspecto que consta da lei anticorrupção ou políticas internas de integridade da CONTRATANTE.

	14.4.  A CONTRATADA se obriga a comunicar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, caso tome conhecimento de que algum pagamento impróprio tenha sido realizado, direta ou indiretamente, por um de seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terce...

	15.  Obrigações pertinentes à LGPD
	15.1.  As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente ...

	16.  Das infrações e sanções administrativas
	16.1.  Caracteriza infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021:
	16.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato;
	16.1.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	16.1.3.  dar causa à inexecução total do contrato;
	16.1.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	16.1.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	16.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	16.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	16.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
	16.1.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	16.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	16.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	16.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	16.2.  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, por qualquer outro descumprimento de cláusula editalícia, contratual ou da legislação ref...
	16.3.  Na aplicação das sanções, além das disposições da Lei Federal nº 14,133, de 2021, deverão ser observados os procedimentos dispostos no Decreto Municipal nº 20.154, de 2023.
	16.4.  Aplica-se o disposto, sobre infrações administrativas, às licitações, às contratações diretas e procedimentos auxiliares, naquilo que for aplicável.
	16.5.  Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da...
	16.6.  Aplica-se o disposto neste item às licitações, contratações diretas e procedimentos auxiliares, naquilo que for aplicável.
	16.7.  Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas administrativas ficarão sujeitos às penalidades descritas no artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	16.7.1.  advertência;
	16.7.2.  multa;
	16.7.3.  impedimento de licitar e contratar;
	16.7.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

	16.8.  A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
	16.8.1.  descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, in...
	16.8.2.  inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
	16.8.3.  Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à Administração Pública.

	16.9.  O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplic...
	16.9.1.  Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre ...
	16.9.1.1.  A aplicação de multa moratória não impedirá que a autoridade julgadora, mediante ato motivado, a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste termo.

	16.9.2.  Multa administrativa/compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato...
	16.9.3.  Multa administrativa/compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou ...
	16.9.3.1.  Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
	16.9.3.2.  Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela administração;
	16.9.3.3.  Tumultuar a sessão pública da licitação;
	16.9.3.4.  Descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário;
	16.9.3.5.  Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;
	16.9.3.6.  Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do município, dentro do prazo concedido pela administração pública, salvo por motivo justo decorrente de fat...
	16.9.3.7.  Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado enquadrar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da lei complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e ...
	16.9.3.8.  Propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e
	16.9.3.9.  Outras situações de natureza correlatas.

	16.9.4.  Multa administrativa/compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:
	16.9.4.1.  Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;
	16.9.4.2.  Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
	16.9.4.3.  Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração pública municipal, os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;
	16.9.4.4.  Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;
	16.9.4.5.  Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;
	16.9.4.6.  Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;
	16.9.4.7.  Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
	16.9.4.8.  Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
	16.9.4.9.  Deixar de fornecer equipamento de proteção individual - epi, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
	16.9.4.10.  Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela administração pública municipal;
	16.9.4.11.  Deixar de repor funcionários faltosos;
	16.9.4.12.  Deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
	16.9.4.13.  Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
	16.9.4.14.  Deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;
	16.9.4.15.  Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada;
	16.9.4.16.  Outras situações de natureza correlatas.

	16.9.5.  Multa administrativa/compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condiçõ...
	16.9.5.1.  No caso de prestações continuadas, a multa prevista nesta hipótese será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida.

	16.9.6.  Multa administrativa/compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da A...
	16.9.7.  A multa deverá ser recolhida administrativamente no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do envio da notificação do órgão sancionador.
	16.9.8.  Os débitos do Contratado para com a Contratante, resultantes das hipóteses de multa previstas neste instrumento, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos decorrentes de contratos administr...
	16.9.9.  O pedido de compensação poderá ser formalizado pelo interessado, sem prejuízo da possibilidade de a Administração fazê-lo de ofício, acompanhado da relação dos contratos vigentes que serão objeto de compensação do valor do débito pretendido, ...
	16.9.10.  Na hipótese de deixar o licitante ou contratado de pagar a multa aplicada a tempo e o modo devidos, o valor correspondente será executado observando-se os seguintes critérios:
	16.9.10.1.  Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, responderá o licitante ou contratado pela sua diferença, devidamente atualizada monetariamente e acrescida de juros e encargos legais, fixados seg...
	16.9.10.2.  Inexistindo faturas subsequentes ou sendo estas insuficientes, descontar-se-á do valor da garantia;
	16.9.10.3.  Impossibilitado o desconto a que se refere o inciso II do caput deste artigo, será o crédito correspondente inscrito em dívida ativa.

	16.9.11.  O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias contínuos será considerado como inexecução total do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, devendo os instrumentos respectivos serem rescindidos, salvo razões de interesse público devidam...

	16.10.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:
	16.10.1.1.  der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	16.10.1.2.  der causa à inexecução total do contrato;
	16.10.1.3.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	16.10.1.4.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	16.10.1.5.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	16.10.1.6.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	16.10.1.7.  outras situações de natureza correlatas.
	16.10.2.  Considera-se inexecução total do contrato:
	16.10.2.1.  recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; ou
	16.10.2.2.  recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública.

	16.10.3.  Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo contratual, o adjudicatário ou contratado será notificado para apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação ou ciência, a...
	16.10.4.  A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação; e a apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, mediante ato motivado, apr...
	16.10.5.  Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre o encaminhamento para a instauração do processo para a apuração de responsabilidade, salvo quando não for ele ...
	16.10.6.  Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo para a apuração de responsabilidade poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da publicação ou da ciência, para a adequação da...
	16.10.7.  A sanção impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Uberlândia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e...

	16.11.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
	16.11.1.1.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
	16.11.1.2.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	16.11.1.3.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	16.11.1.4.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	16.11.1.5.  praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
	16.11.1.6.  outras situações de natureza correlatas
	16.11.2.  A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração Pública competentes e, quando couber, à Controlado...
	16.11.3.  A sanção de inidoneidade aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Uberlândia, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de ...

	16.12.  A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência se dará em processo administrativo sumaríssimo, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da ciência.
	16.13.  A apuração de responsabilidade por infrações passíveis da sanção de multa, ou advertência e multa, se dará em processo administrativo sumário, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da pu...
	16.14.  A aplicação das sanções impedimento e inidoneidade, conforme o artigo 132 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, requererá a instauração de processo de responsabilização, de que trata o artigo 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser con...
	16.15.  Instaurado o processo administrativo, a autoridade competente deverá emitir a notificação, para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentarem defesa escrita, sendo facultado apresentar rol de eventuais provas ...
	16.16.  A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, devendo-se observar as causas de interrupção e suspensão previstas no §4º do artigo 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
	16.17.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimo...
	16.18.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na...
	16.19.  É admitida a reabilitação do condenado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 136 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023.
	16.20.  Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.
	16.21.  Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
	16.22.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa.
	16.23.  Na aplicação das penalidades serão observadas as circunstâncias previstas no §1º do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme condições estabelecidas nos artigos 160 a 163 do Decreto Municipal nº 20.154/2023.
	16.24.  O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o adjudicatário ou contratado infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso,...
	16.25.  A aplicação das sanções administrativas previstas em Lei não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	16.26.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas I...
	16.27.  As demais regras de sanção estão detalhadas nos artigos 129 a 177 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023 e demais legislações aplicáveis.

	17.  Casos Omissos
	17.1.  Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei...

	18.  Foro
	18.1.  Fica eleito o Foro deste Município de Uberlândia para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.


